
RESOLUÇÃO Nº 900/08 / ,25DE DE FEVEREIRO DE 2008

Dispõe  sobre  as  atribuições  dos  analistas 
técnico-jurídicos, formados em Direito,  que 
atuam  nas  Unidades  Prisionais  e 
Socioeducativas  do  Estado,  observado  o 
disposto no Decreto nº 44.369/06.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições 
que  lhe  conferem o inciso  III,  SS 1º,  do art.  93,  da Constituição  Estadual,  as  Leis 
Delegadas ndeg. 112 e 117, de 2007 o Decreto nº 43.295, de 29 de abril de 2003 e;

CONSIDERANDO os limites impostos pelo Decreto nº 44.369, de 31 de julho 
de 2006, à atuação de agentes públicos, bacharéis em Direito, no âmbito de órgãos e 
entidades não pertencentes ao Grupo de Atividades Jurídicas do Poder Executivo de que 
trata a Lei Complementar nº 81, de 10 de agosto de 2004;

RESOLVE:

Art. 1º Os analistas técnico-jurídicos, graduados em curso superior de Direito, 
que exercerem suas atribuições nas Unidades Prisionais e nas Unidades Socioeducativas 
da Secretaria de Estado de Defesa Social, estarão lotados, respectivamente: 

I  -  na  Diretoria  de  Articulação  e  Apoio  Operacional,  subordinada  à 
Superitendência de Atendimento ao Preso, que por sua vez subordina-se à Subsecretaria 
de Administração Prisional. 

II - na Diretoria de Orientação Socioeducativa, subordinada à Superitendência de 
Gestão  das  Medidas  de  Privação  de  Liberdade,  que  por  sua  vez  subordina-se  à 
Subsecretaria de Atendimento às Medidas Socioeducativas.

Art. 2º Os agentes públicos mencionados no art. 1º, em atividade nas Unidades 
Prisionais, possuem como atribuições: 

I - elaborar relatório técnico do preso para subsidiar os trabalhos da Comissão 
Técnica de Classificação, indicando, dentre outros: crime cometido, imputação da pena, 
condições apriorísticas para progressão ou regressão de regime; 

II  -  auxiliar  tecnicamente  a  Comissão  Técnica  de  Classificação  na  tutela  da 
aplicação da progressão de regime e do princípio constitucional da individualização da 
pena;



III  -  elaborar  relatório  para  informar  à  Comissão  Disciplinar,  quando  da 
ocorrência de fato que, em tese, configure falta leve, média ou grave pelo preso;

IV - auxiliar tecnicamente esta Comissão Disciplinar para possibilitar adequada 
classificação do fato ocorrido e a melhor disciplina da Unidade Prisional; 

V  -  realizar  interlocução  com  o  Defensor  Público  ou  com  o  advogado 
constituído cuidando para que o preso não reste carente de assistência jurídica; 

VI - auxiliar o Diretor da Unidade a prestar informações sempre que solicitado 
pelos órgãos públicos competentes e; 

VII - atuar como auxiliar técnico-jurídico da Assessoria Jurídica da SEDS na 
Unidade  Prisional,  prestando  informações  jurídicas  quando  solicitado,  facilitando  a 
comunicação desta com aquela.

Art 3º Os agentes públicos mencionados no art. 1º, em atividade nas Unidades 
Socioeducativas, possuem como atribuições: 

I - orientar todo o corpo técnico da Unidade sobre os direitos e deveres previstos 
no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  potencializando  o  objetivo  da  reinserção 
social; 

II  -  compor  a  Comissão  Transdisciplinar  de  elaboração,  acompanhamento  e 
evolução do plano individual de atendimento de cada adolescente, para, em especial, 
elaborar  relatório  técnico  do  adolescente  subsidiando  os  trabalhos  desta  comissão, 
indicando,  dentre  outros:  ato  infracional  atribuído,  medida  aplicada,  condições 
apriorísticas de progressão e regressão da medida;

III  -  auxiliar  tecnicamente  a  Comissão  Disciplinar  para possibilitar  adequada 
classificação do fato ocorrido e a melhor disciplina da Unidade Socioeducativa; 

IV  -  realizar  interlocução  com  o  Defensor  Público  ou  com  o  advogado 
constituído cuidando para que o adolescente não reste carente de assistência jurídica;

V - auxiliar o Diretor da Unidade a prestar informações sempre que solicitado 
pelos órgãos públicos competentes e; 

VI -  atuar  como auxiliar  técnico-jurídico da Assessoria Jurídica da SEDS na 
Unidade Socioeducativa, prestando informações jurídicas quando solicitado, facilitando 
a comunicação desta com aquela.

Art.  4º  O  analista  técnico-jurídico  de  que  trata  esta  Resolução,  não  poderá 
exercer atribuições próprias de Defensor Público ou procurador do preso, sob pena de 
responsabilidade administrativa. 



Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se todas as disposições em contrário.

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 2008.

MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS JÚNIOR

Secretário de Estado de Defesa Social


